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DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS - Não
caracteriza distribuição disfarçada de lucros pela hipótese
contida no artigo 367, inciso VII, do RIR/80 se não provado
que o negócio com a pessoa ligada foi realizado em
condições mais vantajosas do que as que prevalecem no
mercado, ou que a pessoa jurídica contrataria com terceiros.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de ofício

interposto por AGUIAR VILLELA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

ISO "RE1RARODRIGUES
PRESI	 TE

''ZAOL171 MEN
RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 r, flFT' i7
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES
FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente justificamente, a
Conselheira SANDRA MARIA FARONI.

\-J\
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RELATORI 0 

AGUIAR VI=LELA ENGENHARIA E nnNsTRuçno 1 TDA-

estabelecida em Juiz de Fora 	 MG, recorre de decisão

prolatada pelo Delegado da Receita Federal naquela Cidade,

atraves da qual foi ccmfirmado o lançamento do imposto de

Renda do exercício de 1992. consubstanciado no Auto de

Infração de fls. 01/06, sob a acusação de ter à empresa

distribuído lucro sob disfarce à pessoa ligada,

De acordo COM O Termo de Verificação Fiscal de

fls.	 08/09,	 a interessada vendera à empresa JOALPA 	 , •

EMPREENDIM1-NTDS HOTELEIROS LTDA, da qual participa com 98X

de seu capital social, no ano-base de 1991, empreendimento

denominado "EDIFICID JOALPA HOTEL CABO FRIO" localizado OM

Cabo Frio 	 RJ, por valor inferior ao custo contabilizado,

caracterizando distribuição disfarçada de lucrO, nos termos

dos artigos 367, lo:j 370, 1 e parágrafo único do 9I9/80,

Perreto nP 88.450/80	 e artigo 20, II, do Ded.lei n2

2.065/88.

Em	 sua	 impugnação	 de	 fls.	 96/108,	 a

interessada alega, resumidamente, que o empreendimento

r.	 EDIFICIO JONPA HOTEL CABO FRIO fora vendido à sua
f'.-f•
l''	 controlada JOALPA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA, por Cr$,.

f\e-,. ,\I	 -\\
j
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'4-7”5,,--716,nn, valor este considerado de mercado, conforme

laudos de avaliação	 assnadns pela',,. empresas "J. Ricardo

Administração e imóveis Ltda."	 "Adjuve Administração

Verirtas S/C Ltda.",	 e pelo próprio financiador da

aduisição, "Banco Francs e Brasileiro S/A.", laudos esses

desprezados sem embasamento legal	 que contrapondo-se ao

dispmsto no inciso 1 e VI do artigo 60 do Dec.lei n2

,
2.065/83, o § 2g do artigo 20 do mesmo diploma estabelece

que a prova de que O negócio foi realizado no interessa da

pessoa juridica e em c:: c:: estritamente comutativos OU

em Qk.À a pessoa jurídica contrataria COM terceiros exclui a

presunção de distribuição disfarçada de lucros, olvidando O

fisco, também, que o parágrafo 42 do artigo 368 do RIR/80,

define que valor de mercado é a importãncia em dinheiro que

O vendedor pode obter mediante negociação do bem no mercado.

A seguir desenvolve cálculos demonstrativos dos custos e

receitas corrigidas do empreendimento e criticas sobre O

mercado imobiliário na época. Ataca a fragilidade do

lançamento em face ao princípio da legalidade, pois no seu

entender Os fatos descritos na autuação encontram óbice nos

artigos 109, 110 o 118 do CTN, por não se enquadrarem os

fatos descritos na autuação com as hipóteses de distribuição
,

disfarçada de lucros previstas na lei.

O lançamento foi integralmente mantido pela

autoridade julgadora de primeiro grau através da Decisão de

:'. fls. 168/173, assim fundamentada

\	 r'\

-
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confronto COM	 1E01S1a00 do redncia da
matéria. conclui-se não	 assisti.r razão à
im:cinente ci:c'rfci:rme se verá

',E;e concentra Em tentar validar os laudos 02

denominado
"Joalpa Hotel de Cabo Frio Ltda.'

D iermo de

	

:c:: i. 	 de fls. 166	 identifica,
em seus itens 1 e 2, a exist@ncia de Li

 10-04-89, QUE entre sí fazem a autuada e
sua controlada Joalba Empreendimentos Hotelei-
ros Ltda, para construção de um prédio com
destinadáo de hotel, no terreno .:::i.g.)tão já
pertencente à empresa hoteleira, situado na
Cidade de rãho Frio, Estado do Rio de Janeiro.
Pelo que tudo indica, não se trata de venda,
mas sim de prestação de serviços, ao que a
própria impugnante assim reconheceu	 quando
contabilizou como "Receitas Obras por Emprei-
tadas" OS SErViCOS faturados. Lltem	 do Fermo
de Oilig'encia).

Assim, nao há, que .;e falar EM valor de mercado
determinado por laudos de avaliação. O fato é
que se tem a construcao de UM prédio COM des-
tinação de 110) 't: sendo a autuada a empresa
CONTRATADA e sua controlada Joalpa Empreendi-
mentos Hoteleiros ti. tda CONTRATANTE. Contudo,

se	 refere	 ao mrtritc:) de omesente
exigncia, parcas argumentaçbes 	 2 n2n3I1MEt
prova definitiva foram trazidas pela interes
sada aos autos que pudessem torná-la nula,
com'orme se verifica a seguir.

A presunção de distribuição disTarçana de
lucros, partiu do pressuposto de que D CUStO

cuiJtabil na obra atuãlizado ate dezembro de
1991 foi su perior ao montante das receitas
referentes a construção, reconhecidas pela
empresa, também atualizadas até ã03.3Ele datã.

O enquadramento legal da i!;:: .:ige:incia e O iiártigo
20, inciso II, do Decreto-lei n g 2,065/23,
citado no Auto de Infração EM tela. O mencio-
nado dispositivo legal acresceu o inciso VII
as artigo 367 do RIR/80 dispondo, 1 ./ .? verbjs

,\
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A autoridade lançadora decidiu. então, que de-
veria tributar a quantia de Cr$ 746.895.212,90

corrigido do empreendimento no valor CE Lr$
1.419.676.890,11 E a receita obtida corrigida
na import2ncia do Cr$ 672.781.677,21, conforme
demonstrado no iermo de Verificação Fiscal de
fls. 08/09.

teria oferecido	 á	 tributação uma quantia

CD apresenta justificativas pelo fato de

receita obtida atualizada.

truiu um predio COM oestinação de boLei, a
irregularidade aburada pela Fiscalização
demonstra Que houve favorecimento na operação,

QUE enscjou a tributação anui eigida. a
dual deverá ser mantida integralmente.'

Segue-se ás fls. 184/190	 tempestivo recurso

para este Colegiado, cujas raz'bes são lidas em Plenário,

cc cri Relatório

-
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Conselheiro RAUL PIMENTEL. Relatorg

	

TTata 	 se suposta ocorrncia de distribuição

disfarçado de lucros sob o enquadramento legal dos artigos

36/, inciso I e inciso VII, este último introduzido no

	

artigo pelo Dec.lei	 2.065/88.J

367 - Presume-se distribuição disfarçada
de lucro no negócio pelo qual a pessoa
juridica (Decreto-lei n2 1.598/77, art. 60)g

I - aliena, por valor notoriamente inferior ao
de mercado, bem do seu ativo a pcssoo ligagaN

.	 .	 17	 :1	 11	 11	 11	 11	 1 1	17	 :2	 . 	 . 	 1.1	 11

VIS - realizo COM pessoa ligada qualquer outro
favo l'" E, C:: ME, o to ,	 E:\

entendidas condiç'des mais vantajosas para a

	

mercado	 ou	 EM	 que	 o pessoa	 juridica
contrataria COM terceiros	 (Decreto-lei ng
2.065/83, art. 20, II)."

Segundo o peça acusatório. a interessada •Leria

veruJido á empresa ligado, "JOALPA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS

rio doo omi o

"EDIFICIO JOALPA HOTEL CAPO FRIO". localizado mm Cabo FriO-
,-
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t. -s c i- i 'Lw.- ç o .

A empresa ataca O I ãnçamento ao argumento de

que, ao contrário da acusação fiscal, a venda do

empreendimento fora realizada pelo valor de mercado,

conforme laudos que apresenta (fls.), incluindo avaliação

feita pelo agente financiador da operação, e que "valor de

mercado', nos termos do § 40 do artigo 36o do RIR/80, nada .

tem a ver com 'valor contÉàbil" do empreendimento.

O Direito Tributário Brasileiro consagra O

princo da réServa legal e O da típificação cerrada, que

vinculam a ação administrativa d O lançamento aos estritos

limites da lei.

Em tal situação, tenho que a razão esta com a

interessada

Pri as .1ramente. porque, de f at O	 a negócio

j UridiC f.:: COMO descrito na autuação não se enquadra na

hipótese da lei, pela ausncia de um de seus pressupostos,

ou seja "valor de mercado" já que o par'ãmetro utilizado n 
JR

apuração fiscal f Oi a "valor contabil", sem prova tenha

havido qualquer f avorecimento a empresa adquirente. Nesse

pw.) to , com baso nos a t igos 1 c)9, 110 e 118 do OTN.

Segundo, porque, ao contestar 0 Vã lar apurado

pelo fisco, COMO j á esclarecido às fls. 19, a interessada

demonstrou ter apurado	 resultado positivo	 na venda do
i	 .•	 '
,
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ser a cr.itica tratar-se de mera demonstrac%o extra -contabil„

operar%o, Banco Francs Brasileiro S/A,	 dando conta do

valor do emp reendimento em números compativeis CDM O negocio

Brasilia -DF, 08 de j ulho de 1997
...".

R4UL PIMENTEL, Relator
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